
 
 
 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2024 

 
PROCESSO Nº 133/2024 

 
 

Data da Realização: 18 de abril de 2024. 

Início do Recebimento das Propostas: 08 de abril de 2024. 

Fim do Recebimento das Propostas: 18 de abril de 2024 às 08h30min. 

Abertura das Propostas: 18 de abril de 2024 às 09h. 

Início da Etapa de Lances: 18 de abril de 2024 às 09h30min. 

Local: PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL www.bll.org.br 

Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

TRANSPORTE DE PESSOAS QUE EXERCEM ATIVIDADES LABORATIVAS, ALUNOS QUE 

FREQUENTAM CURSOS DE CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E 

MUNÍCIPES EM GERAL PARA A CIDADE DE PARAGUAÇU PAULISTA, NO PERÍODO 

DIURNO. 

 
A Prefeitura Municipal de Borá, com sede à Praça Santo Antônio nº10, TORNA PÚBLICO, para 
conhecimento de quantos possa se interessar, a abertura de procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA Nº 003/2024, do tipo  MENOR PREÇO POR LOTE (ITEM) 
(Processo nº 133/2024), objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA O TRANSPORTE DE PESSOAS QUE EXERCEM ATIVIDADES 
LABORATIVAS, ALUNOS QUE FREQUENTAM CURSOS DE CAPACITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E MUNÍCIPES EM GERAL PARA A CIDADE DE 
PARAGUAÇU PAULISTA, NO PERÍODO DIURNO, a ser realizado por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL” 
(www.bll.org.br)  nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006; Decreto Federal 8.538/2015; Lei 
Federal n.º 14.133/2021; e, ainda, pelas demais legislações pertinentes e disposições existentes no 
presente instrumento. 
 
O Edital na íntegra encontra-se a disposição dos interessados na Secretaria Municipal da 
Administração - Setor de Licitações, no Paço Municipal, localizado na Praça Santo Antônio, nº 10 - 
Centro, Borá/SP, horário das 09h às 11h e das 13h às 17h, dias úteis, no site: www.bora.sp.gov.br 
e na plataforma eletrônica: www.bll.org.br. Maiores Informações e/ou esclarecimentos no endereço 
acima ou pelo fone (18) 3367-1103. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante. 
 
1  DO OBJETO 
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1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA O TRANSPORTE DE PESSOAS QUE EXERCEM ATIVIDADES 
LABORATIVAS, ALUNOS QUE FREQUENTAM CURSOS DE CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL E MUNÍCIPES EM GERAL PARA A CIDADE DE PARAGUAÇU PAULISTA, NO 
PERÍODO DIURNO, conforme especificações contidas no Anexo I. 

1.2  O objeto desta licitação não necessariamente será contratado em sua totalidade, tratando-
se de quantidade(s) estimada(s), sendo considerada(s) apenas para fins de adjudicação e 
assinatura da Ata de Registro de Preço. A(s) licitante(s) para o(s) qual(is) for(em) adjudicado(s) os 
item(ns) ou lote(s) constante(s) do Anexo I e for(em) convocada(s) para a assinatura da Ata, 
obterá(ão) apenas o direito e a exclusividade de contratação para o(s) item(ns) até o término da 
vigência da ata. Desta forma, o Município de Borá – SP, não se responsabiliza por prejuízos 
financeiros decorrentes da expectativa de aquisição dos produtos licitados mediante este processo, 
não cabendo, por parte do(s) vencedor(es), qualquer recurso.  

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições, tudo conforme os termos do artigo 83 da Lei 14.133/21.  

OBSERVAÇÃO:- Todos os produtos relacionados no Anexo I deverão ser de boa qualidade. 
 
2 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA 
 
2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da aquisição, e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, 
conforme previsão legal da Lei Complementar 123/06. 

2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento no sistema eletrônico de licitações adotado 
(Bolsa de Licitações e Leilões). 

2.3 O licitante deverá estar credenciado, preferencialmente de forma direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, a até, no mínimo, uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.4 O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos de utilização dos recursos de 
tecnologia da informação. 

OBSERVAÇÃO: O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará à Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido por ela sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

 

2.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar sua condição como empresa (ME ou 
EPP). 

2.6 Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 
funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada a participação de:  



 
 
 

 

 

 2.6.1. consórcios;  

 2.6.2. empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;  

 2.6.3. empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Borá;  

 2.6.4. empresas com falências decretadas ou concordatárias;  

  2.6.4.1. para as empresas que estiverem em recuperação judicial ou extrajudicial será 
permitida a participação desde que a licitante apresente plano de recuperação já homologado pelo 
Juízo competente e em pleno vigor e atenda todos os demais requisitos de habilitação, tudo nos 
exatos termos da Súmula 50 do TCE/SP:  

SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a 
participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá 
ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo 
do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital. 

 

3 DO CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA 
 
3.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual, por meio de seu 
operador designado, indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

3.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome 
do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.3 O Licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão. 
Para isso, os interessados deverão cadastrar-se previamente na Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, de acordo com o ANEXO V e ANEXO VI. 

3.4 A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 
do Licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

  a) Termo de Credenciamento/Adesão (instrumento particular de mandato), 
declarando cumprir as exigências do Edital, bem como outorgando poderes específicos de sua 
representação (direta ou indireta) no pregão, conforme modelo do ANEXO V e VI; 

   b) Inserção no sistema de especificação do objeto da licitação em 
conformidade com o Edital, constando preço, marca, modelo e o que for necessário, com o 
CUIDADO para não identificar a empresa participante do certame; 

   c) Anexação do Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) no campo 
documentos exigidos na plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL para todos os 
participantes, independentemente de vencedor ou não para fins de alimentação de dados no 
sistema. O arquivo permanecerá inacessível até a etapa de habilitação, ou seja, restrição padrão 
da plataforma em garantia do anonimato nas etapas anteriores. 



 
 
 

 

 

3.5  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio de 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

3.6  O acesso do operador ao Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
SENHA pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados dia e horário limites estabelecidos.  

3.7  A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.  

3.8  O credenciamento do Licitante participante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.  

3.9  Caberá ao Licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante  

3.10  O Licitante participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.11 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.  

3.12  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou com a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

 
4 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
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f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 

5  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes participantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  
 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.8 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital, na declaração da 
inexistência de fato impeditivo à sua participação e na obrigatoriedade de informar a ocorrência de 
fato superveniente. 

5.9 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão na forma Eletrônica. 

 



 
 
 

 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) valor unitário e total do ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao 

fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 

gastos com transporte;  

b) marca;  

c) fabricante;  

d) descrição detalhada do objeto.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante.  

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do Licitante.  

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.5 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E SEUS REQUISITOS 
 
6.6 A proposta final do Licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico.  

6.7 Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, devendo ser a(s) 
folha(s) rubricada(s), datada e assinada pelo representante legal do Licitante ou por procurador 
legítimo e legalmente constituído.  

6.8  Constar em seu inteiro teor:  

a) razão Social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, CNPJ e inscrição estadual ou municipal da 
proponente;  

b) número do Processo e do Pregão na forma Eletrônica;  

c) descrição, de forma clara e completa, do(s) ITEM(NS) objeto desta licitação a qual a empresa 
participou, readequada com o novo valor, em conformidade com as especificações deste Edital;  

d) preço unitário e total de cada ITEM e valor total da Proposta em moeda corrente nacional, 
em algarismo e preferencialmente por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária. Nos preços deverão estar inclusos além do lucro, todas as despesas e 
custos operacionais, tais como: transporte (inclusive frete), encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais, seguro contra todos os riscos existentes, garantia e quaisquer outros que 



 
 
 

 

 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, sendo que aqueles que não forem 
transcritos, serão considerados como já constantes;   

e) dados bancários (banco, agência, número conta etc.);  

f) O prazo de execução dos serviços ora licitado, será para o período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura da respectiva Ata de Registro; 

g) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;  

  

6.9  Serão rejeitadas as propostas que:  

a) estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
identificação do objeto licitado;  
b) contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital;  
c) ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos;  
d) que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição 
do ITEM, fixados neste Edital;  
e) cujos materiais/produtos diversos não forem de boa qualidade ou não forem condizentes com o 
ITEM do objeto desta licitação.  

6.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
7 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
7.1 Os documentos necessários para habilitação deverão ser apresentados, por qualquer 
processo de cópia autenticada, de forma individual, por tabelião de notas. 

7.1.1 Para efeitos da comprovação de habilitação, deverão ser enviados, até a data e o horário 
estabelecido para o fim do recebimento de propostas, os documentos a seguir relacionados nos 
subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.2 e 7.3. 

 
7.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) cédula de identidade dos sócios da empresa;  

b) registro comercial, no caso de empresa individual (última alteração);  

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (última alteração), devidamente registrado 
em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores;  

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente 
quando a atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta 
Comercial;  



 
 
 

 

 

f) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

g) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI;  

h) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 
7.1.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa ou 
Positiva com efeitos de negativa de Débitos relativa a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União), abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas 
alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 ou Certidão Previdenciária; 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva 
com efeitos de negativa de Tributos Estaduais inscritos na Dívida Ativa); 

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou Positiva 
com efeitos de negativa de Tributos Municipais), do domicílio ou sede da sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 

e)  Prova de regularidade para com o FGTS (Certificado de Regularidade de Situação – 
CRS ou CRF) 

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos 
do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, expedida gratuita e eletronicamente ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos 
da CNDT no caso de existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com 
exigibilidade suspensa, (exigência da Lei 12.440/11). 

 
7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
a) Certidão negativa de falência, concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica licitante. 
 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
 b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 



 
 
 

 

 

 
7.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

7.1.5.1 Declaração de caráter geral (anexo III) elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal da licitante, assegurando que: 

 a) Declara que Conhece e Concorda com todos os termos do pregão em epígrafe e 

Cumpre Plenamente Todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital. 

 b) Tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente com todas as condições 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

 c) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem 

como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeito a 

qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

 d) Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de qualquer fato 

impeditivo à sua habilitação. 

 e) Não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

 f) Para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF, que não emprega menor de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz. 

 g) São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas as 

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

h) para caso de empresa em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se 

o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 

e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a 

licitante está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

i) para caso de empresa em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento 

da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 

obrigações de plano de recuperação extrajudicial. 

7.1.5.1.2. Não serão aceitos os documentos que suas reproduções se mostrem ilegíveis, 

bem como protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 



 
 
 

 

 

7.2 DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

7.2.1 Na comprovação da regularidade fiscal por parte das microempresas e empresas de 

pequeno porte aplicam-se os benefícios constantes dos § 1º do Art. 43 da Lei Complementar n° 

123/06, (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014), será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Borá.  
 
7.2.2 Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as microempresas e 
as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de habilitação relativos à 
regularidade fiscal exigidos no presente Edital, limitando-se à concessão do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período à critério da Administração, para regularização de eventuais 
dívidas tributárias (restrições) de tais empresas.  

7.2.3 A não regularização das restrições constantes da documentação de regularidade fiscal no 
prazo de que trata o subitem anterior, desde que requerida a abertura de tal prazo pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte na sessão de julgamento das propostas e habilitação 
das licitantes, implicará na aplicação das sanções previstas no Edital, sem prejuízo de convocação 
das demais licitantes na ordem de classificação, para assinatura do contrato oriundo da presente 
licitação ou revogação da licitação, à critério da Administração (§ 2° do Art. 43 da Lei 
Complementar n° 123/06). 

 
7.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
7.3.1 Os documentos exigidos nas alíneas “b”, "c", "d", “e”, “f” do subitem 7.1.3 deste Edital, 
somente serão aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou superior a data 
marcada para abertura da sessão pública deste certame, na hipótese de não constar nos 
documentos o respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no 
prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para envio via sistema (até a data e o horário 
estabelecido para o fim do recebimento de propostas), salvo apresentação de prova hábil para 
comprovar validade superior; 
 
7.3.2 Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em 
seu original, ficando a critério da Prefeitura a comprovação da veracidade dos mesmos e desde 
que estejam dentro do prazo de validade, conforme o subitem 7.3.1. 

7.3.3 Todos os documentos exigidos para participação deste certame deverão estar na ordem 
demonstrada em edital, para melhor análise da comissão. 

7.3.4 Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitação deverão estar em nome da 
matriz, e se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

 
8 DO PROCEDIMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 



 
 
 

 

 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta: 

 a) que identifique o Licitante;  

 b) cujo preço apresente-se manifestamente inexequível;  

 c) que cotarem o ITEM com elementos faltantes ou incompletos. 

8.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.4 A não desclassificação das propostas não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas para a fase de lances. 

8.5.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.5.3 As propostas classificadas e selecionadas para a fase de lances, darão início a etapa 
competitiva, em que os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

8.6 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas no 
Edital 

8.7 O Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo de real) à R$ 50,00 (cinquenta reais). 

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 

8.9.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 



 
 
 

 

 

8.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

8.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

8.17 O Critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR UNITÁRIO POR LOTE (ITEM) 

conforme definido neste Edital e seus anexos.  

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 



 
 
 

 

 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

8.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

8.25.1 no país; 

8.25.2 por empresas brasileiras;  

8.25.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.25.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

8.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

8.28 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.29 O Pregoeiro solicitará ao Licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

8.30 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
9 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 



 
 
 

 

 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
9.1.1 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 
dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, 
acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas. 

9.2 O Pregoeiro deverá certificar se o produto ofertado atende aos requisitos estabelecidos em 
Edital, e em seguida, realizar a aceitação ou a recusa da proposta. 

9.2.1  Se a proposta não atender as exigências do Edital, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital. 

9.3 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Edital, o(a) 
Pregoeiro(a), se necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 

9.5  O Pregoeiro poderá convocar o Licitante para enviar documento digital complementar, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

9.6 Poderá, o Pregoeiro no julgamento da habilitação e das propostas sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos Licitantes (artigo 47, Decreto nº 10.024, 
de 20/09/2019).  

9.7 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
Licitante que teve sua proposta aceita.  

9.8 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificada inicialmente o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame.  

9.8.1 Constatada a existência de sanção, o Licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

9.8.2 Caso o Licitante seja inabilitado, ocorrerá o retorno para a fase de aceitação da proposta, 
onde o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e aos requisitos de habilitação.  

9.9 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no item 7 e seus subitens 
neste Edital, o(s) Licitante(s) será(ão) habilitado(s) e declarado(s) vencedor(es) do certame.  

9.10 Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 



 
 
 

 

 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativa.  

9.10.1 Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, 
implicará decadência do direito à execução do objeto deste certame, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 90, inciso II, § 5º da Lei no 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração 
convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, assinatura do 
contrato ou outro instrumento equivalente que o substitua, ou revogar o(s) ITEM(NS) ou a licitação.  

9.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação.  

9.12 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
10 DA ADJUDICAÇÃO, DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro 
após apreciação dos documentos de habilitação e das propostas dos Licitantes vencedores, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

10.2 O Licitante que pretenda recorrer deverá manifestar de imediato e motivadamente a sua 
intenção de interpor recurso dentro de 15 (quinze) minutos aberta etapa “manifestação de 
recursos”, através de formulário próprio no sistema eletrônico, explicitando sucintamente contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer, após verificadas as condições de admissibilidade do 
recurso, sendo admitido pelo(a) Pregoeiro(a), o Recorrente terá o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
Recorrente, por meio de formulário específico também no sistema que será disponibilizado a todos 
os participantes, sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

10.3 A ausência de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do 
direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao Licitante vencedor e o 
encaminhamento do processo ao Senhor Prefeito Municipal para a sua devida homologação. 

10.4 Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos nas razões do recurso que não 
tenham sido alegados no ato da manifestação na sessão pública de Pregão na forma Eletrônica. 

10.5 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do Licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

10.6 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado ao Senhor Prefeito Municipal. 

10.7 O Pregoeiro poderá sugerir, ainda, a reabertura da sessão pública e ou a anulação e 
revogação do procedimento, o que será devidamente decidido pelo Senhor Prefeito Municipal.  

10.8 A sessão pública poderá ser reaberta:  



 
 
 

 

 

10.8.1 Nas hipóteses de provimento do recurso que leve a anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

10.8.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o Licitante 
declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

10.9 Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

10.10 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  

10.11 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

10.12 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Prefeito 
Municipal adjudicará o objeto do certame ao Licitante vencedor e homologará o procedimento.  

10.13 Homologado o resultado da licitação, será formalizada a contratação decorrente deste 
certame licitatório mediante a emissão de Nota de Empenho. 

 
11 DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
11.1 Conhecido o resultado final do presente Pregão, a(s) empresa(s) vencedora(s) fica(m) 
ciente(s) do prazo para assinatura da Ata de registro de Preços, que será de no máximo de 03 
(três) dias úteis, a contar do dia seguinte da publicação do Comunicado de Homologação na 
Imprensa Oficial, sob pena de não o fazendo, decair do direito de contratação e incidir multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, sendo excluída da ata, além de sujeitar-se a 
outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e demais alterações posteriores.  
 
11.1.2 Sempre que o proponente vencedor não atender à disposição nos termos referidos no item 
anterior, é facultado à Administração, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a 
licitação.  

11.2 Colhidas às assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da ata 
e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem 11.1 do presente edital.  

11.3 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data da assinatura da respectiva Ata, que deverá ser atualizada e publicada trimestralmente pelo 
órgão gerenciador.  

11.4 As publicações referidas nos subitens 11.2 e 11.3 dar-se-ão na Imprensa Oficial que circula 
no Município.  

11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III e 



 
 
 

 

 

IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a multa pecuniária de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
 
12  DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO  
 
12.1 Os detentores da ata de registro de preços estarão obrigados ao atendimento dos pedidos 
de compra, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria 
Ata.  
 
12.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições.  

12.3 Quando da necessidade de aquisição o Órgão Participante, por intermédio do gestor do 
contrato por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a indicação do detentor, dos 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.  

12.4 Com as informações do Órgão Gerenciador o gestor convocará o detentor indicado, 
emitindo o competente pedido de compras. 

12.5 Para instruir o pedido de compras, a Prefeitura do Município confirmará via eletrônica se o 
detentor da ata está em situação regular perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sob pena de a contratação não se concretizar.  

12.6 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o detentor ficará dispensado da apresentação das mesmas. 

 
13 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS 
PRODUTOS/MATERIAIS 
 
13.1 Prazo de execução: - O prazo de execução dos serviços ora licitado, será para o 

período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da respectiva Ata de Registro. 
Se a(s) proponente(s) vencedor(as) deixar(em) de cumprir(em) as exigências do Edital, ficará(ão) 
sujeita(s) às penalidades previstas na legislação vigente e no presente Edital;  
 
13.2 Será rejeitado no recebimento, os materiais/equipamentos com especificações diferentes 
das constantes no ANEXO I.  

13.3 O(s) fornecimento(s) deverá(ão) ocorrer(em) de acordo com o item 13 do Edital, vigendo 
até a realização total das quantidades estimadas, limitando-se ao prazo de vigência constante da 
respectiva ata de registro de preços, oportunidade em que as obrigações de fornecimento deixarão 
de viger, no que a licitante desde já exprime sua concordância.  

13.4 Constatadas irregularidades no objeto licitado, na forma da cláusula anterior, a 
Administração poderá:  

13.4.1 Se disser respeito à especificação, não recebimento dos produtos, ou qualquer dos demais 
motivos elencados na clausula anterior, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  



 
 
 

 

 

13.4.1.1 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

13.4.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

13.4.2.1 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da Notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
14 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
14.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 156, § 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021.  
 
14.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada subsidiariamente as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/21, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

14.3 Pelo descumprimento das condições estabelecidas na proposta, a contratada fica sujeita às 
seguintes penalidades: 

a) Pelo atraso injustificado na entrega do objeto: 

- Até 05 (cinco) dias corridos, multa de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da obrigação, por 
dia de atraso; 

- Atraso superior a 05 (cinco) dias, além do valor da multa prevista no subitem anterior, 
será considerado pela Municipalidade a inexecução total ou parcial do ajuste; 

b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste: 

 - Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor adjudicado. 

- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 
15 DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
15.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 
 
16 DO PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
16.1 O pagamento será efetuado até o 10º (decimo) dia útil após a liberação de recursos pelo 
órgão gestor do convenio, caso o mesmo caia em sábado, domingo ou feriado, o mesmo será 
providenciado no primeiro dia útil posterior.  
 
16.1.1 A Nota fiscal deverá ser preenchida de acordo com as descrições dos produtos contidos no 
pedido expedido pelo Departamento de Compras desta Prefeitura, estando sujeita à devolução 



 
 
 

 

 

para devida correção.  

16.1.2 Em ocorrendo devolução da documentação para correção, o prazo para pagamento 
começará a partir da data de reapresentação;  

16.1.3 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento 
da obrigação.  

16.1.4 Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA.  

16.1.5 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.  

16.1.6 Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE.  

16.1.7 A Prefeitura reserva-se no direito de adquirir apenas parte do material licitado, sem que 
caiba a licitante vencedora qualquer indenização;  

16.2 Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no 
item 16.1.  

16.3 As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das 
dotações orçamentárias do respectivo Departamento Contratante correspondentes ao Exercício 
financeiro vigente, com fonte de recursos próprios. 

 
17 DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
 
17.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
17.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

17.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:  

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

17.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  



 
 
 

 

 

17.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  

17.6 Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento 
necessário, o registrado se obriga a fornecer, à cada ocorrência de majoração ou redução, e antes 
da emissão do pedido de compras, cópia do documento correspondente a ser utilizado no 
realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva do REGISTRADO, o 
fornecimento dos documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  

17.7 O novo preço somente será válido após a assinatura do Termo de Alteração e, para efeito 
do pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a 
data da assinatura do termo com o novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação 
formulado pela detentora.  

17.8 A obrigatoriedade da registrada em fornecer documentos que permitirão variação dos 
preços vigerá enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente, mesmo para períodos que 
possam não haver fornecimento do(s) produtos(s). 

 
18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.2 O resultado do presente certame será divulgado no DOE. 

18.3 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado. 

18.4 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada na Prefeitura Municipal, situada na Praça Santo Antônio nº10, Centro, 
após a celebração do contrato. 

18.5 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, qualquer pessoa poderá solicitar pedidos de esclarecimentos ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão na forma Eletrônica. 

18.5.1 Os pedidos de esclarecimentos ou a impugnação ao ato convocatório deste Pregão na 
forma Eletrônica, poderá ser realizada via sistema no portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: 
www.bll.org.br, pelo e-mail licitacao@bora.sp.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no Paço 
Municipal.  

18.5.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

18.5.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame.  

mailto:licitacao@bora.sp.gov.br


 
 
 

 

 

18.6 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

18.7 Fica reservado a Prefeitura Municipal de Borá, o direito de anular ou revogar o presente 
Pregão sem que assista aos licitantes direito de reembolso ou indenização, se lhe for conveniente. 

18.8 As documentações integrantes deste certame são consideradas públicas para todos os fins 
legais. 

18.9 Integram o presente Edital os Anexos: 
 

• Anexo I – Descrição do objeto; 

• Anexo II – Carta de Apresentação da Proposta de Preços; 

• Anexo III – Declaração de Caráter Geral; 

• Anexo IV – Declaração De Enquadramento De Me Ou EPP; 

• Anexo V – Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL do Brasil 

• Anexo VI - Termo de Indicação de Usuário do Sistema 

• Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

18.9 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Paraguaçu Paulista, Estado de São 
Paulo. 

 
 

Borá, Terça-Feira, 26 de março de 2024. 
 

 
 
 
 

 
LUIZ CARLOS RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 
 

 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
TRANSPORTE DE PESSOAS QUE EXERCEM ATIVIDADES LABORATIVAS, ALUNOS QUE 
FREQUENTAM CURSOS DE CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E MUNÍCIPES 
EM GERAL PARA A CIDADE DE PARAGUAÇU PAULISTA, NO PERÍODO DIURNO. 
 
2. DESCRITIVO: 
 

Lote Item Descrição Unid. Quantidade 

 
01 

 
01 

 
Contratação de empresa para o transporte de pessoas 
que exercem atividades laborativas, alunos que 
frequentam cursos de capacitação e qualificação 
profissional e munícipes em geral para a cidade de 
Paraguaçu Paulista, no período diurno. 
 
Horários do Transporte de Segunda-Feira a Sexta-
Feira (diária completa): 
 

➢ Saída de Borá > Paraguaçu: 06h10min. 

➢ Saída Paraguaçu > Borá: 12h00min. 

➢ Saída de Borá > Paraguaçu: 13h00min. 

➢ Saída Paraguaçu > Borá: 17h40min. 

 
Horários do Transporte aos Sábados (meia diária): 
 

➢ Saída de Borá > Paraguaçu: 08h00min. 

➢ Saída Paraguaçu > Borá 12h00min. 

  
Características do ônibus: 
 

➢ Ônibus classificado no mínimo como 
convencional, para trajetos de curtas distância. 

➢ Com capacidade para no mínimo 46 pessoas. 

➢ Com ar-condicionado. 

➢ Com as devidas licenças para tráfego de 
pessoas, incluso: ARTESP e ANTT, além de 
outras que se fizerem necessário. 

➢ Aprovado pelo INMETRO. 

 
Diária 

 
300,00 

 
 



 
 
 

 

 

3. DETALHAMENTO DO SERVIÇO: 

O serviço de transporte contemplará deslocamentos intermunicipais: Borá e Paraguaçu Paulista. 
 
Tanto as saídas quanto as chegadas, deverão ser feitas nas proximidades da rodoviária ou outro 
lugar a critério da Administração. 
 
É necessário 1 (um) veículo para atendimento da rota a ser atendida, devendo a contratada garantir 
a eficiência e a regularidade dos trajetos. 
 
A capacidade dos veículos deverá ser adequada ao número de passageiros a ser transportado, 
priorizando o conforto e a segurança dos usuários, apresentando no mínimo 46 lugares. 
 
Os horários de funcionamento do transporte serão definidos conforme quadro acima. 

 
O valor do quilometro rodado será utilizado para cálculo do valor da diária caso haja alteração no 
percurso para mais ou menos quilometro rodados, constatados pela Prefeitura Municipal; 

A empresa contratada deverá cumprir as seguintes obrigações: 
 

a) Disponibilizar veículos em perfeito estado de conservação e devidamente regularizados 
junto aos órgãos competentes. 

b) Designar motoristas qualificados e devidamente habilitados para a condução dos veículos, 
inclusive, livres de condenação criminal, visto que há estudantes entres os passageiros. 

c) Garantir a pontualidade e a regularidade dos trajetos, respeitando os horários estabelecidos. 

d) Prestar atendimento aos usuários com cordialidade e respeito, zelando pelo conforto e pela 
segurança durante todo o trajeto. 

e) Seguro de vida para todo passageiro, enquanto estiver dentro do ônibus em percurso. 

 
O pagamento pelos serviços prestados será realizado de acordo com os preços unitários 
registrados na ata, sendo que a diária de sábado e feriados, se houver transporte, será 
contabilizada como meia diária.  
 
A empresa deve no primeiro dia útil do mês subsequente a prestação de serviço, enviar relatório 
das viagens efetuadas, quantitativo de passageiros transportados, com o pagamento sendo 
realizado até o 10ª dia útil subsequente ao recebimento da nota fiscal. 
 
Deverá ser apresentado para assinatura da ata de registro de preços (contrato): 
 

a) Apresentar cópia de certificado de veículo, para a realização dos serviços, com ano de 
fabricação não superior a 10 (dez) anos, da data de assinatura do termo, com capacidade 
igual ou superior a 46 (quarenta e seis) lugares; com cadeira de elevação para 
acessibilidade ao cadeirante; 

b) Apresentar relação do(s) veículo(s) constando: marca, tipo, ano/fabricação e placa e 
quantidade de lugares; 



 
 
 

 

 

c) Apresentar comprovante de habilitação categoria “D” com experiência em transporte 
coletivo, apresentado através da Carteirinha expedida pelo Departamento Estadual de 
Trânsito ou Certificado de Conclusão de curso, expedido pela Instituição que o realizou, ou 
documento equivalente; 

d) Apresentar comprovante que o veículo de transporte, foi submetido à inspeção semestral 
para a verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança - DETRAN, nos termos da 
legislação (CTB); 

e) Apresentar apólice de seguros para passageiros; 

f) Apresentar Certificado de Registro de Fretamento e de Registro Suburbano, emitido pelo 
órgão fiscalizador do Estado de São Paulo - ARTESP. 

 

4. OBSERVAÇÕES: Caso seja necessário a troca/substituição do veículo cadastrado que realiza o 

transporte, o novo veículo deverá apresentar as mesmas condições exigidas no Termo de 

Referência, inclusive com a apresentação da documentação exigida, o que não fazendo, poderá 

sofrer as penalidades previstas no referido edital de pregão. 

5. ADJUDICAÇÃO: Menor Preço Por Lote (Item); 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme setor requisitante; 

7. FONTE DE RECUSOS: Recursos próprios. 

8. UNIDADE FISCALIZADORA: Departamento de Assistência Social. 

9. DOS SERVIÇOS PRESTADOS: Somente será devido os dias efetivamente transportados, 

ficando a administração, dispensada de efetuar os pagamentos dos dias letivos que não tenha sido 

realizado o transporte. 

 

 
Borá, 26 de março de 2024. 

 
 

Luiz Carlos Rodrigues 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

 

ANEXO II 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 003/2024 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor em papel timbrado) 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 003/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 
 

NOME DO PROPONENTE: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  CEP: 

CIDADE: ESTADO:  

FONE: E-MAIL: 

 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.  
PROPOSTA: R$ (Por extenso). 
 

Lote Item Quant. Unid. Descrição: Valor Unitário: Valor Total: 

       

       

 VALOR TOTAL:  

 
1- Prazo de validade da proposta: ____ dias (mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data 
de abertura dos envelopes). 
2- Declaramos que, nos valores acima estão inclusos, além do lucro, todas e quaisquer 
despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram do 
fornecimento do objeto licitado. 
3- Declaramos ainda, que os produtos ofertados estão de acordo com as especificações do 
ANEXO I – Termo de Referência. 
4- DADOS BANCÁRIOS:  Banco: ___ Agência n.º ____-___ Conta corrente: _____-___. 
 

RESPONSÁVEL PELO CONTRATO/ATA DE REGISTRO 

NOME: ENDEREÇO: 

RG: CPF: 

CARGO: E-MAIL: 

TELEFONE:  CELULAR: 

 
____________,______ de _____________ de 20__. 

____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
Carimbo do CNPJ    OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O     
                                                                PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ A DECISÃO. 



 
 
 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO - DECLARAÇÃO DE CARÁTER GERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:                                   PROCESSO Nº: 

PROPONENTE:                                                       CNPJ Nº:                   IE Nº: 

ENDEREÇO:                                                            BAIRRO:                   CIDADE: 

TELEFONE:                                                             E-MAIL: 

 

Atendendo as exigências do edital da licitação em epígrafe, a proponente supra qualificada 

DECLARA que: 

1. Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e 

Cumpre Plenamente Todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital. 

2. Tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente com todas as condições estabelecidas no 

edital e seus anexos. 

3. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem como não 

nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos 

sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

4. Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua 

habilitação. 

5. Não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

6. Para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF, que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz. 

7. São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas as 

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

___________,___ de ________de 20__ 

__________________________ 

NOME: 

RG: 
CPF: 



 
 
 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME OU EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:  PROCESSO Nº: 

PROPONENTE: 

CNPJ Nº:   IE Nº: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:   CIDADE: 

TELEFONE:  E-MAIL: 

A empresa supracitada, através de seu Representante Legal e em conjunto com seu Contador que 

ao final assinam, atendendo as exigências da licitação em epígrafe DECLARA EXPRESSAMENTE 

que: 

1. Cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu 

art. 3º. 

2. Está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar. 

3. Não se enquadra nas situações relacionadas no § 4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

4. São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas as 

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

____________________,___ de ________de 20__. 

____________________________                                         
Representante Legal  
NOME:   
RG:       CPF: 



 
 
 

 

 

ANEXO V 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 
2. São responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

III.I 
V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 



 
 
 

 

 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV (disponível no portal www.bll.org.br) do 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV 
(disponível no portal www.bll.org.br) do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da  BLL -  
Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante 
o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 
 
 

____________________________________________________________________________ 
 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 
 
 

 

 

ANEXO VI 
 

TERMO DE ADESÃO: INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL - BLL 

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 
verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 
inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no 
SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data:  __________________________________________________________________ 
 

____________________________________________________________________________ 
 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



 
 
 

 

 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º-- /20-- – PREGÃO ELETRÔNICO N.º --/20-- – 
PROCESSO N.º --/20-- 
 
OBJETO: ---------- 
 
Aos xx (xxxx) dias do mês de xxxxxxxx do ano de 20--, presente de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BORÁ, com sede na Praça Santo Antônio, 10, nesta cidade de Borá/SP, CEP: 
19740-000, portadora do CNPJ/MF sob o nº 44.544.906/0001-42, neste ato representado pelo Sr. 
LUIZ CARLOS RODRIGUES, brasileiro, casado, maior, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade nº 14.608.473-SSP/SP e CPF/MF nº 055.660.468-78, e de outro 
lado a Empresa ________________________________________, estabelecida na 
_____________________________________________, na cidade de 
____________________________, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________, 
Inscrição Estadual nº _____________________________, neste ato representada pelo Senhor 
____________________________________, ____________, __________, ____________, 
______________, residente e domiciliado na 
___________________________________________, na cidade de ____________________, 
portador do RG. Nº ____________________ e do CPF/MF nº _____________________, através 
do Processo n.º --/20-- – Pregão Eletrônico n.º --/20--, foi expedida a presente Ata de Registro de 
Preços, de acordo com o disposto no artigo 40 da Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações, que, 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre 
o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA:  
 

1  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1  O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é para -------------------------------------
---, conforme quantidades estimadas e especificações constantes do Anexo I do edital de Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº --/20-- – Processo nº --/20--. 

1.1.1  Consideram-se registrados os seguintes preços do detentor da Ata: a 
empresa:______________________________________________, 
CNPJ______________________, a saber:  

1.1.2  Descrição dos itens:  

Item Unid Quant Especificações Marca Preço Unit Preço 
Total 

       

1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar de sua assinatura.  

1.3 O ORGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, de acordo com as 
necessidades, através da entrega de uma via da nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, 
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no 
Edital de PREGÃO.  



 
 
 

 

 

1.4 A entrega/execução dos respectivos itens, horário e condições está designadas no 
instrumento editalício (item 13 do edital), contados da emissão do pedido de compras representado 
pela correspondente NOTA DE EMPENHO, inclusive nas condições também lá estabelecidas.  

1.5 No caso de irregularidades deverão ser rejeitados os abastecimentos, sendo substituído 
nos prazos e condições já definidas em edital, sem prejuízo ainda do cancelamento da Ata de 
Registro e aplicação das penalidades cabíveis.  

1.6 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em conforme designado no instrumento 
editalício (subitem 16.1 do edital) – o pagamento será efetuado até o 10º (decimo) dia útil do 
mês subsequente à emissão da nota fiscal, após a liberação de recursos pelo órgão gestor 
do convenio, caso o mesmo caia em sábado, domingo ou feriado, o mesmo será 
providenciado no primeiro dia útil posterior.  

1.6.1 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o detentor ficará dispensado da apresentação das mesmas.  

1.7 Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, 
com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  

1.8 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

1.8.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

1.8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

1.8.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

1.8.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  



 
 
 

 

 

1.8.5 Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento 
necessário, o registrado se obriga a fornecer, à cada ocorrência de majoração ou redução, e antes 
da emissão do pedido de compras, cópia do documento correspondente a ser utilizado no 
realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva do REGISTRADO, o 
fornecimento dos documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  

1.8.6 O novo preço somente será válido após a assinatura do Termo de Alteração e, para efeito 
do pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a 
data da assinatura do termo com o novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação 
formulado pela detentora.  

1.8.7 A obrigatoriedade da registrada em fornecer documentos que permitirão variação dos 
preços vigerá enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente, mesmo para períodos que 
possam não haver fornecimento do(s) produto(s).  

1.9 As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das 
dotações orçamentárias do respectivo Departamento Contratante correspondentes ao Exercício 
financeiro vigente.  

1.10 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações com o 
Detentor da mesma, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições, tudo conforme os termos do artigo 83 da Lei 14.133/21.  

1.11 A licitante, que convocada dentro do prazo de validade da ata de registro de preços, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 

1.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III e 
IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a multa pecuniária de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.  

1.13 Pelo atraso injustificado na entrega do produto, sujeitar-se-á o faltoso às multas de mora 
adiante discriminadas, a serem calculadas sobre o valor global adjudicado ao vencedor:  

1.14 Atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) do valor global adjudicado, 
por dia de atraso na entrega do produto;  

1.15 Atraso superior a 05 (cinco) dias, além do valor da multa prevista no subitem anterior, será 
considerado pela Municipalidade a inexecução total ou parcial do ajuste.  

1.16 Em caso de inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada a seguinte 
penalidade:  



 
 
 

 

 

1.16.1 Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor global adjudicado;  

1.16.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

1.17 As multas referidas neste instrumento serão descontadas dos pagamentos a que o faltoso 
tiver direito ou cobradas administrativa ou judicialmente, sendo que neste último caso, somente se 
o pagamento da multa não for efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da respectiva 
notificação.  

1.19 Da aplicação das sanções previstas neste instrumento caberá recursos conforme consta 
do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.  

1.20 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

1.21 A aplicação de sanções será precedida de procedimento em que se garanta a ampla 
defesa do adjudicatário.  

1.22 O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e 
nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/21, ou a pedido justificado do interessado, 
presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.  

1.23 O DETENTOR DA ATA deverá manter-se, enquanto vigorar o registro de preços em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão. 

1.24 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Eletrônico n.º --/20-- – Processo nº --/20--, a nota de empenho e a 
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.  

1.25 As questões oriundas desta Ata e procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas 
no Foro da Comarca da Estancia Turística de Paraguaçu Paulista – SP, esgotadas as vias 
administrativas.  

1.26 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, vai assinada pelo Sr. 
Luiz Carlos Rodrigues, Prefeito Municipal, e pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, já qualificado no 
preâmbulo desta, representando a detentora, bem como pelas testemunhas. 

Borá, ----, -- de ---------- de 20--. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX                                     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal                                          Detentora da Ata 
 
Testemunhas 
 

 

 



 
 
 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORÁ 

CONTRATO/ATA DE REGISTRO N.º:  

OBJETO:  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORÁ 

CONTRATADA:  

ADVOGADO(S): FERNANDA PATRICIA ARAUJO CAVALCANTE (OAB 273519) – PREFEITURA 
DE BORÁ. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 

a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 

(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 



 
 
 

 

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Borá, XXXX, XXXX de XXXXXX de 20--. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF: 103.600.038-93. 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
E-mail: gabinete@bora.sp.gov.br 
CPF: 103.600.038-93. 
Assinatura:    

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
E-mail: gabinete@bora.sp.gov.br 
CPF: 103.600.038-93. 
Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  
Cargo: Proprietário (a) 
E-mail:  
CPF:  
Assinatura:    
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
E-mail: gabinete@bora.sp.gov.br 
CPF: 103.600.038-93. 
Assinatura:    

 

 



 
 
 

 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:    
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Coordenação e Supervisão Geral.                                                      
Nome: Paulo Henrique Moreira de Paiva 
Cargo: Supervisor Geral. 
CPF: 401.886.458-29 
Assinatura:    
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